
 

                        MUNICÍPIO DE BRAGANÇA 
  CÂMARA MUNICIPAL 

 

CERTIDÃO 

 

 

SÍLVIA MARIA DOS SANTOS COUTO GONÇALVES NOGUEIRO, Licenciada em 

Gestão e Diretora do Departamento de Administração Geral e Financeira do Município 

de Bragança:--------------------------------------------------------------------------------------------------

 --------- Certifica que na Ata da Reunião Ordinária desta Câmara Municipal, realizada no 

dia treze de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, aprovada em minuta, e com a 

presença dos Srs. Presidente, Hernâni Dinis Venâncio Dias; e Vereadores, Paulo Jorge 

Almendra Xavier, João Augusto Cides Pinheiro, Fernanda Maria Fernandes Morais Vaz 

Silva, Miguel José Abrunhosa Martins, João Rafael Costa Moás Murçós e Olga Marília 

Fernandes Pais, se encontra uma deliberação do seguinte teor: ------------------------------  

 --------- “RELATÓRIO DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO DE OPOSIÇÃO – ANO 2022- 

 --------- Pelo Sr. Presidente foi presente, para conhecimento, a seguinte informação: ---- 

 --------- “Atendendo ao princípio constitucional que reconhece às minorias o direito de 

oposição democrática, consagrado no n.º 2 do artigo 114.º, da Constituição da 

República Portuguesa, foi aprovado pela Lei n.º 24/98, de 26 de maio, o Estatuto do 

Direito de Oposição (EDO) o qual pretende assegurar o funcionamento dos órgãos 

eleitos, garantindo às minorias o direito de constituir e exercer uma oposição 

democrática aos órgãos executivos das autarquias locais, através do acompanhamento, 

fiscalização e crítica das orientações políticas prosseguidas pelos mesmos.--------------- 

 --------- De acordo com o referido Estatuto, assistem aos titulares do direito de oposição 

o direito à informação, o direito de consulta prévia, o direito de participação e o direito 

de depor. Por fim, assiste-lhes, ainda, o direito de pronúncia sobre o relatório de 

avaliação do grau de observância do respeito por este diploma legal.------------------------ 

 --------- De acordo com o n.º 1 do artigo 10.º da referida Lei n.º 24/98, de 26 de maio, os 

órgãos executivos das autarquias locais devem elaborar, até ao final do mês de março 

do ano subsequente àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de 

observância do respeito pelos direitos e garantias, expondo as atividades que deram 

origem e que contribuíram para o pleno cumprimento dos direitos, poderes e 

prerrogativas dos titulares autárquicos do direito de oposição.---------------------------------- 

 --------- Dando expressão a este diploma, prevê a alínea yy) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

na sua redação atual, que é competência da Câmara Municipal dar cumprimento ao 

Estatuto do Direito de Oposição. No caso do Município de Bragança, a competência em 

causa foi delegada pelo órgão executivo no Presidente da Câmara, em Reunião 
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Ordinária realizada no dia 13 de outubro de 2021, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 34.º, do mencionado diploma.-------------------------------------------------------------------- 

 --------- Nestes termos e em cumprimento do previsto no artigo 3.º e n.º 2 do artigo 10.º 

da Lei n.º 24/98, de 26 de maio, que aprova o Estatuto do Direito da Oposição, foi o 

Relatório de Observância do Direito de Oposição – Ano 2022, previamente distribuído 

aos Srs. Vereadores e às Sras. Vereadoras, aprovado pelo Presidente da Câmara, no 

dia 30 de janeiro de 2022, e é submetido ao Órgão Executivo e, posteriormente, enviado 

à Presidente da Mesa da Assembleia Municipal de Bragança e aos representantes dos 

partidos titulares do direito de oposição.--------------------------------------------------------------- 

 --------- Deverá, ainda, em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 10.º da Lei n.º 

24/98, de 26 de maio, este relatório ser publicado na página da internet deste Município 

ou boletim municipal respetivo.” ------------------------------------------------------------------------- 

 --------- Após análise e discussão, foi tomado conhecimento do Relatório de Observância 

do Direito de Oposição e deliberado, por unanimidade, remeter à Presidente da Mesa 

da Assembleia Municipal de Bragança e aos representantes dos partidos titulares do 

direito de oposição, bem como publicado na página da internet deste Município, nos 

termos da informação apresentada.” ------------------------------------------------------------------- 

 --------- Anexo: Relatório de Avaliação do Direito de Oposição 2022.------------------------- 

 --------- Para constar passo a presente certidão que assino por recurso à assinatura 

digital e vai ser autenticada com o selo branco em uso neste Município. -------------------- 

 --------- Bragança e Paços do Município, 14 de fevereiro de 2023. ----------------------------- 
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